S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS
Portaria Nº 34/1991 de 16 de Julho
Considerando o Programa de Formação e Vulgarização Agrícola para a Região Autónoma dos Açores, devidamente caracterizado na Portaria n.º 68/88, de 6 de Setembro;

Considerando a experiência adquirida pela aplicação deste, bem como a taxa de inflação verificada, torna‑se imperioso procederá alteração do regime contido nas Portarias n.ºs 91/88, de 20 de Dezembro, e 42/90, de 7 de Agosto, nomeadamente no que respeita à actualização dos montantes máximos das ajudas à organização, funcionamento e frequência dos cursos de formação profissional, bem como especificação de determinadas matérias;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Pescas, ao abrigo do disposto no artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/88/A, de 30 de Março, o seguinte:

Artigo 1.º

Montantes máximos

1. Os montantes máximos das ajudas a concederá organização, funcionamento e frequência dos cursos de formação profissional agrária, são os que constam da tabela seguinte:

Alimentação

1 500$00/refeição

Alojamento

6000$00/particip./dia

Subsídio de transporte

(*)

Combustíveis, lubrificantes, electricidade e água

4 000$00/dia

Coordenação dos cursos

1 000$00/hora

Subsídio de participação (agricultores)


300$00/hora/particip.

Monitoragem

4000$00

(*)Conforme tabela fixada pelo Estado para o uso de viaturas particulares em serviço oficial até ao máximo de 120km/dia.

2. A remuneração da coordenação das acções implica o regular acompanhamento, orientação e controlo da acção, conforme previsto em regulamento.

3. A remuneração da monitoragem das acções implica, por parte do monitor, o cumprimento do estipulado na descrição das funções do monitor, nomeadamente a apresentação de textos do plano do módulo, textos de apoio e ficha de avaliação de conhecimentos.

4. Na componente prática dos cursos é admissível, se necessária, a participação de vários monitores em simultâneo;

5. Os valores horários máximos estabelecidos no n.º 1, relativos às funções de coordenação e monitoragem, são majorados em 50% quando as acções de formação e aperfeiçoamento se destinem a técnicos.

Artigo 2.º

Actualização de montantes máximos

Os montantes máximos elegíveis previstos no artigo anterior serão actualizados anualmente por despacho do Secretário Regional da Agricultura e Pescas.

Artigo 3.º

Fixação de montantes superiores

O Secretário Regional da Agricultura e Pescas poderá, em situações excepcionais, designadamente quando haja necessidade de recorrer a formadores estrangeiros ou quando surjam dificuldades em recrutar formadores em áreas muito especificas, mediante proposta do director regional do Desenvolvimento Agrário, autorizar o pagamento de montantes mais elevados de remunerações e outras despesas dos formadores.

Artigo 4.º

Funcionários e agentes da administração pública

As funções de coordenação e monitoragem dos cursos, quando prestadas por funcionários e agentes da Administração Pública, são consideradas uma extensão das suas funções, tendo estes direito a gratificação pelos serviços prestados nas acções de formação profissional.

Artigo 5.º

Seguro aos participantes

As despesas emergentes do seguro aos formandos contra acidentes pessoais decorrentes de actividades de formação, às quais se refere a alínea a) do n.º 1 do Decreto‑Lei n.º 242/88, de 7 de Julho, são acrescentadas às despesas elegíveis previstas no artigo 9.º da Portaria n.º 68/88, de 6 de Setembro.

Artigo 6.º

Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.ºs 91/88, de 20 de Dezembro e 42/90, de 7 de Agosto.

Artigo 7.º

Produção desfeitos

Este diploma produz efeitos a partir da data da sua publicação.

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas.

Assinada em 20 de Junho de 1991.

O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima.
